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CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
ERRATA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 093/2024 DE 02 DE

DEZEMBRO DE 2024.

A presente, trata-se de uma retificação na Lei Complementar nº 093/2024,
publicado na Edição nº 4.625 de 03 de dezembro de 2024, no Jornal Ofici-
al Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso - AMM,

Onde se lê:

Lei Complementar nº 093/2024, de 02 de dezembro de 2024

Criação da Lei Complementar e revoga a Lei Complementar nº 72/2022 -
Programa de Desenvolvimento Econômico de Diamantino - PRODED, pa-
ra atrair novas empresas, mediante concessão de incentivos fiscais.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara
Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Econômico de Di-
amantino - PRODED, cujos objetivos são a promoção da atividade indus-
trial, estimular o empreendedorismo, investimento no setor produtivo pri-
vado, geração de emprego, renda e desenvolvimento social no âmbito do
município de Diamantino, através da concessão dos seguintes benefícios:

I - desconto de até 100% (cem por cento) do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU do imóvel onde se encontra a unidade da respectiva em-
presa;

II - desconto de até 100% (cem por cento) do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN que incida sobre as atividades de construção
civil envolvidas na instalação ou ampliação da empresa no município (ati-
vidades 7.02 e 7.05 da Lei Complementar 116/2003),

III - redução da alíquota do ISSQN serviços próprios da empresa até 2%
(dois pontos percentuais), em atenção à Lei Complementar 116/2003;

IV - desconto de até 100 % (cem por cento) das taxas devidas pela apro-
vação de projetos de construção civil da respectiva empresa;

V - desconto de até 100% (cem por cento) do Imposto sobre a Transmis-
são inter vivos de Bens Imóveis - ITBI devido para aquisição do imóvel ob-
jeto do exercício das atividades; e

VI - desconto de até 100% (cem por cento) das Taxas decorrentes do exer-
cício do Poder de Polícia do Município.

§1º. Os incentivos fiscais são destinados à indústria, ao comércio, à pres-
tação de serviços, aos centros de distribuição, aos loteamentos e empre-
endimentos imobiliários, condomínios industriais e às unidades de logísti-
ca que manifestem interesse em se instalar no Município de Diamantino,
bem como ampliar ou modernizar as instalações já existentes, com o ob-
jetivo de incrementar suas atividades produtivas.

§2º. Os incentivos fiscais mencionados neste artigo terão duração máxima
de até 10 (dez) anos, para cada concessão, ficando vedada a prorrogação
ou renovação para as plantas já beneficiadas.

§3º. Os loteamentos e empreendimentos imobiliários poderão excepcio-
nalmente ser beneficiados pelo programa, com prazo máximo de 2 (dois)
anos.

Art. 2º. Serão concedidos os benefícios previstos nesta lei às indústrias,
ao comércio, à prestação de serviços, aos centros de distribuição, aos lo-
teamentos e empreendimentos imobiliários, condomínios industriais e às
unidades de logística que, regularmente, venham a instalar-se no municí-
pio e que, em razão da instalação, cumulativamente:

I - Gerem, no primeiro ano de instalação, pelo menos, 15 (quinze) empre-
gos;

II - Comprovem que pelo menos 50% dos empregos gerados tenham sido
ocupados por residentes do município de Diamantino;

III - Apresentem Projeto de Compensação Ambiental ou Projeto Social, a
ser realizados no Município de Diamantino, cujo valor corresponda a, pelo
menos, 1% (um ponto percentual) do valor do investimento;

Parágrafo único. A concessão do benefício previsto no inciso I do art. 1º
deverá observar o seguinte:

a) Será concedida para o imóvel no qual se dará a instalação ou ampliação
da atividade;

b) Poderá ser concedido após a expedição do alvará de construção da
obra, e desde que edificada no período máximo de 02 (dois) anos, prorro-
gável a pedido e mediante justificativa por igual período;

c) No caso de instalação de imóvel já edificado, o prazo para a concessão
do benefício será a partir da data da emissão do Alvará de Localização e
Funcionamento;

Art. 3º. O procedimento para concessão dos benefícios dispostos nesta
Lei será o seguinte:

I - solicitação formal do benefício, sua justificativa e declaração de que
cumprirá todos os requisitos exigidos nesta Lei, dirigida à Secretaria de
Fazenda;

II - Apresentação de Contrato Social ou registro equivalente;

III - Apresentação de título dominial no Município, quando for o caso, ou
termo de compromisso da instalação do empreendimento no Município
que, em caso de não cumprimento, enseja o ressarcimento ao Município
dos benefícios concedidos ou investimentos realizados;

IV - Cronograma de execução do empreendimento com a previsão de seu
início, que não poderá ser superior a 180 (cento e vinte) dias, contados da
data da solicitação formal, podendo ser prorrogado por igual período me-
diante justificativa;

V - Comprovante de registro dos empregados e comprovante de suas re-
sidências, quando for o caso;

VI - Certidão Negativa emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda, acer-
ca de eventuais pendências ou débitos em nome da requerente e seus só-
cios;

VII - apresentação das seguintes certidões: negativa de Protestos, de dis-
tribuição de processos judiciais cíveis, trabalhistas e criminais referente a
empresa e seus sócios, certidões negativas de débitos tributários munici-
pal, estadual, federal e negativas do INSS e FGTS;

VIII - Declaração da empresa requerente de que dará preferência para a
aquisição de matérias primas no Município, em igualdade de condições e
preços de fornecedores de fora do território municipal;

IX - apresentação do projeto do empreendimento e dos projetos paisagís-
ticos de arborização e ajardinamento; e

X - outros documentos determinados pelo Município.

§1º. O pedido deverá ser analisado no prazo máximo de 30 (trinta dias),
prorrogável por igual período, desde que devidamente justificado, sob pe-
na de abertura de processo administrativo disciplinar para apuração de
responsabilidade.

§2º. O pedido será indeferido, através de decisão devidamente motivada,
se o projeto for considerado inadequado no que se refere à salubridade,
segurança, higiene, estética, local impróprio e outras situações que forem
consideradas nocivas ou prejudiciais à sociedade; quando não apresentar
relevância para a economia do Município ou quando vier a prejudicar o
equilíbrio das contas públicas.

§3º. Do indeferimento do pedido caberá recurso ao chefe do Poder Execu-
tivo, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

Art. 4º. Os benefícios tributários desta lei poderão ser concedidos após
análise do cumprimento dos requisitos retromencionados, bem como do
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equilíbrio das contas públicas, a cargo da Secretaria Municipal de Fazen-
da.

Art. 5º. Os incentivos e benefícios previstos nesta Lei perderão sua efi-
cácia automaticamente e serão objeto de cobrança das respectivas des-
pesas e/ou tributos que eventualmente não tenham sido pagos, via lan-
çamento de ofício, em valores atualizados acrescidos das penalidades le-
gais, quando:

I - Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável por igual pe-
ríodo, após a realização de terraplanagem, não forem iniciadas as obras;

II - For alterada a destinação do projeto ou sua originalidade, sem anuên-
cia do Município;

III - Não forem cumpridos os objetivos propostos, incluindo-se o cronogra-
ma previsto no Artigo 3º, IV, desta Lei, salvo em caso fortuito ou de força
maior, o que deverá ser devidamente justificado;

IV - No curso da benesse, reduzir a oferta de empregos.

Art. 6º. As empresas que encerrarem suas atividades no Município em até
05 (cinco) anos após o término do período dos benefícios e incentivos con-
cedidos através da presente Lei, terão os valores restabelecidos por lan-
çamento de ofício para cobrança com os respectivos acréscimos legais.

Art. 7º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, no que
couber, mediante Decreto.

Art. 8. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial, a Lei Complementar Municipal nº
072/2022.

Diamantino 02 de dezembro de 2024

Manoel Loureiro Neto

Prefeito Municipal

Com a presente retificação a redação da Lei Complementar nº 093/
2024 de 02 de dezembro de 2024, passa a ter a seguinte redação:

Leia-se:

Lei Complementar nº093/2024 de 02 de dezembro de 2024

Criação da Lei Complementar e revoga a Lei Complementar n° 72/2022
Programa de Desenvolvimento Econômico de Diamantino – PRODED, pa-
ra atrair novas empresas, mediante a concessão de incentivos fiscais.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais propõe o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Econômico de Di-
amantino - PRODED, cujos objetivos são a promoção da atividade indus-
trial, estimular o empreendedorismo, investimento no setor produtivo pri-
vado, geração de emprego, renda e desenvolvimento social no âmbito do
município de Diamantino, através da concessão dos seguintes benefícios:

I - desconto de até 100% (cem por cento) do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU do imóvel onde se encontra a unidade da respectiva em-
presa;

II - desconto de até 100% (cem por cento) do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN que incida sobre as atividades de construção
civil envolvidas na instalação ou ampliação ou em fase de construção da
empresa no município (atividades 7.02 e 7.05 da Lei Complementar 116/
2003),

III - redução da alíquota do ISSQN serviços próprios da empresa até 2%
(dois pontos percentuais), em atenção à Lei Complementar 116/2003;

IV - desconto de até 100 % (cem por cento) das taxas devidas pela apro-
vação de projetos de construção civil da respectiva empresa;

V - desconto de até 100% (cem por cento) do Imposto sobre a Transmis-
são inter vivos de Bens Imóveis - ITBI devido para aquisição do imóvel ob-
jeto do exercício das atividades; e

VI - desconto de até 100% (cem por cento) das Taxas decorrentes do exer-
cício do Poder de Polícia do Município.

§1º. Os incentivos fiscais são destinados à indústria, ao comércio, à pres-
tação de serviços, aos centros de distribuição, aos loteamentos e empre-
endimentos imobiliários, condomínios industriais e às unidades de logísti-
ca que manifestem interesse em se instalar no Município de Diamantino,
bem como ampliar ou modernizar as instalações já existentes, com o ob-
jetivo de incrementar suas atividades produtivas.

§2º. Os incentivos fiscais mencionados neste artigo terão duração máxima
de até 10 (dez) anos, para cada concessão, ficando vedada a prorrogação
ou renovação para as plantas já beneficiadas.

§3º. Os loteamentos e empreendimentos imobiliários poderão excepcio-
nalmente ser beneficiados pelo programa, com prazo máximo de 2 (dois)
anos.

§4º. Às empresas que se encontrem em fase de construção e realizem o
pagamento dos tributos previstos no artigo 1º desta Lei, antes do deferi-
mento do pedido do benefício não fará jus ao desconto e ressarcimento.

Art. 2º. Serão concedidos os benefícios previstos nesta lei às indústrias,
ao comércio, à prestação de serviços, aos centros de distribuição, aos lo-
teamentos e empreendimentos imobiliários, condomínios industriais e às
unidades de logística que, regularmente, venham a instalar-se no municí-
pio e que, em razão da instalação, cumulativamente:

I - Gerem, no primeiro ano de instalação, pelo menos, 15 (quinze) empre-
gos;

II - Comprovem que pelo menos 50% dos empregos gerados tenham sido
ocupados por residentes do município de Diamantino;

III - Apresentem Projeto de Compensação Ambiental ou Projeto Social, a
ser realizados no Município de Diamantino, cujo valor corresponda a, pelo
menos, 1% (um ponto percentual) do valor do investimento;

Parágrafo único. A concessão do benefício previsto no inciso I do art. 1º
deverá observar o seguinte:

a) Será concedida para o imóvel no qual se dará a instalação ou ampliação
da atividade;

b) Poderá ser concedido após a expedição do alvará de construção da
obra, e desde que edificada no período máximo de 02 (dois) anos, prorro-
gável a pedido e mediante justificativa por igual período;

c) No caso de instalação de imóvel já edificado, o prazo para a concessão
do benefício será a partir do deferimento deste.

Art. 3º. O procedimento para concessão dos benefícios dispostos nesta
Lei será o seguinte:

I - solicitação formal do benefício, sua justificativa e declaração de que
cumprirá todos os requisitos exigidos nesta Lei, dirigida à Secretaria de
Fazenda;

II - Apresentação de Contrato Social ou registro equivalente devidamente
registrado e atualizado;

III - Apresentação de título dominial no Município, quando for o caso, ou
termo de compromisso da instalação do empreendimento no Município
que, em caso de não cumprimento, enseja o ressarcimento ao Município
dos benefícios concedidos ou investimentos realizados;

IV - Cronograma de execução do empreendimento com a previsão de seu
início, que não poderá ser superior a 180 (cento e vinte) dias, contados da
data da solicitação formal, podendo ser prorrogado por igual período me-
diante justificativa;

V - Comprovante de registro dos empregados e comprovante de suas re-
sidências, quando for o caso;
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VI - Certidão Negativa emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda, acer-
ca de eventuais pendências ou débitos em nome da requerente e seus só-
cios;

VII - apresentação das seguintes certidões: negativa de Protestos, de dis-
tribuição de processos judiciais cíveis, trabalhistas e criminais referente a
empresa e seus sócios, certidões negativas de débitos tributários munici-
pal, estadual, federal e negativas do INSS e FGTS;

VIII – obediência às normas estabelecidas com relação as posturas muni-
cipais, estaduais e federais, em especial as normas de poluição ao meio
ambiente.

IX - apresentação do projeto do empreendimento e dos projetos paisagís-
ticos de arborização e ajardinamento; e

X – compromisso de preferência para compras e contratação de serviços,
em igualdade de condições, em favor das empresas de Diamantino;

XI - outros documentos determinados pelo Município.

§1º. O pedido deverá ser analisado no prazo máximo de 30 (trinta dias),
prorrogável por igual período, desde que devidamente justificado, sob pe-
na de abertura de processo administrativo disciplinar para apuração de
responsabilidade.

Art. 4º. Para a solicitação e avaliação dos benefícios, a empresa deve
apresentar projeto de investimento que será avaliado por uma Comissão
Técnica formulado pelas Secretarias Municipais envolvidas na concessão
do respectivo benefício, conforme modelo definido pela Secretaria Munici-
pal de Fazenda, através de Decreto.

Parágrafo Único. Caberá a Secretaria Municipal de Fazenda gerenciar o
programa.

§2º. O pedido será indeferido, através de decisão devidamente motivada,
se o projeto for considerado inadequado no que se refere à salubridade,
segurança, higiene, estética, local impróprio e outras situações que forem
consideradas nocivas ou prejudiciais à sociedade ou por erro, dolo, fraude
ou simulação.

§3º. Do indeferimento do pedido caberá recurso ao chefe do Poder Execu-
tivo, no prazo de 30 (trinta) dias corridos.

Art. 5º. A Comissão Técnica será constituída por 6 (seis) membros, sendo
3 (três) titulares e 3(três) suplentes, nomeados por meio de Decreto Muni-
cipal, representados pelos seguintes órgãos:

I – Secretaria Municipal de Fazenda (1 titular e 1 suplente);

II – Secretaria Municipal de Meio Ambiente (1 titular e 1 suplente);

III - Procuradoria Municipal (1 titular e 1 suplente).

§1º. A Comissão Técnica terá como atribuição analisar, aprovar ou repro-
var a concessão do benefício de acordo com os critérios previstos no arti-
go 3º desta Lei.

§2º. Auxiliarão nos trabalhos da Comissão Técnica a Unidade de Controle
Interno.

§3º. A Comissão Técnica poderá solicitar esclarecimentos ou complemen-
tações de documentação.

§4. As empresas terão o prazo de 30 (trinta) dias para responder eventuais
esclarecimentos do órgão responsável, sob pena de arquivamento do pe-
dido.

Art. 6º. Após a decisão proferida pela Comissão Técnica, caberá a Secre-
taria Municipal de Fazenda realizar os procedimentos pertinentes ao bene-
fício e cientificar o contribuinte.

Art. 7º. A Comissão Técnica reunir-se-á mensalmente para análise dos
projetos e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente, que
aprovará ou vetará o pedido.

Art. 8º. Os incentivos e benefícios previstos nesta Lei perderão sua efi-
cácia automaticamente e serão objeto de cobrança das respectivas des-

pesas e/ou tributos que eventualmente não tenham sido pagos, via lan-
çamento de ofício, em valores atualizados acrescidos das penalidades le-
gais, quando:

I - Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável por igual pe-
ríodo, após a realização de terraplanagem, não forem iniciadas as obras;

II - For alterada a destinação do projeto ou sua originalidade, sem anuên-
cia do Município;

III - Não forem cumpridos os objetivos propostos, incluindo-se o cronogra-
ma previsto no Artigo 3º, desta Lei, salvo em caso fortuito ou de força mai-
or, o que deverá ser devidamente justificado;

IV - No curso da benesse, reduzir a oferta de empregos, salvo motivo de
caso fortuito ou força maior, devendo a empresa justificar os fatos.

Art. 9º. Havendo o cancelamento do benefício, a empresa restituirá as par-
celas incentivadas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros pre-
vistos na legislação municipal.

Art. 10. Da decisão de cancelamento do benefício caberá recurso na es-
fera administrativa no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 11. As empresas declaradas infratoras, ficarão privadas pelo prazo
mínimo de 1 (um) ano dos benefícios fiscais que tiverem recebido podendo
este prazo ser dilatado a critério do Prefeito Municipal, de acordo com a
gravidade da infração, e em caso de reincidência poderão ficar privados
pelo mesmo prazo do benefício concedido.

Parágrafo Único. Esta pena será aplicada em face de representação da
Comissão Técnica ao Prefeito, devidamente comprovada, feita em proces-
so próprio, depois do prazo de defesa aberta ao interessado.

Art. 12º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, no que
couber, mediante Decreto.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial, a Lei Complementar Municipal nº
072/2022.

Diamantino, 02 de dezembro de 2024.

Manoel Loureiro Neto

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

TERMO DE APOSTILAMENTO 001/2024

PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
Nº 002/2024, PROVENIENTE DOS RENDIMENTOS DA CONTA PNAB
EM DECORRÊNCIA A VARIAÇÃO DO VALOR DA CONCESSÃO DE
APOIO FINANCEIRO DIRECIONADO ÀS AÇÕES CULTURAIS CON-
TEMPLADAS PELO EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024 “FO-
MENTO CULTURAL” – SECTMA LEI FEDERAL 14.399/2022 – PNAB
PROJETOS DE FOMENTO ATIVIDADES CULTURAIS COM RECURSO
DA LEI ALDIR BLANC – DOM AQUINO/MT, NOS TERMOS DA LEI FE-
DERAL 14.399/2022, DECRETO FEDERAL DE REGULAMENTAÇÃO Nº
11.740/2023

APREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO, neste ato, representada
pelo PREFEITO MUNICIPAL Senhor VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, ce-
lebra o presente TERMO DE APOSTILAMENTO ao termo de execução
nº 002/2024 do edital de chamamento público 002/2024/SECTMA Projeto
Festival cultural contemplado pela Lei federal 14.399/2022-Lei Aldir Blanc-
proveniente dos rendimentos da conta PNAB, de acordo com as cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO REPASSE DO VALOR DO RENDIMENTO
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Em decorrência do saldo de rendimento em conta do recurso do PNAB-
Programa Nacional Aldir Blanc, fica reajustado o termo de execução cultu-
ral nº 002/2024 com o acréscimo do valor passando o valor

de R$ 2.746,65 (Dois mil setecentos e quarenta e seis e sessenta e cinco
centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA- DA APLICAÇÃO DOS RENDIMENTOS

Os rendimentos da conta do recurso do PNAB serão aplicados atendendo
as rubricas do Plano de ação nº 30 882120230005-019139 para ampliar
as manifestações culturais do projeto do festival cultural de Dom Aquino
regulamentado no termo execução 002/2024 .

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas do termo de execução nº00/2024
não modificadas por este instrumento.

E, por ser ato unilateral, lavrou-se o presente Apostilamento, que vai assi-
nado pela autoridade competente.

Dom Aquino, 04 de dezembro de 2024.

___________________________________________________________
_________

Prefeito Dom Aquino -MT
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